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PROJETO DE LEI Nº 177/2014
OFÍCIO Nº 638/2014-GAB., DE 16 DE JULHO DE 2014  
SÚMULA: Altera alíquotas do ISSQN aplicáveis aos serviços descritos no subitem 14.04 da Tabela I anexa à Lei Municipal nº 7.303, de 30 de dezembro de 1997. 
Londrina, 16 de julho de 2014.

        Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei anexo.

PROJETO DE LEI Nº 177/2014
SÚMULA: Altera alíquotas do ISSQN aplicáveis aos serviços descritos no subitem 14.04 da Tabela I anexa à Lei Municipal nº 7.303, de 30 de dezembro de 1997. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE  LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 
L E I: 
Art. 1º Ficam alteradas as alíquotas do Imposto Sobre Serviços de  Qualquer Natureza – ISSQN aplicáveis para os serviços descritos no subitem 14.04 da  Tabela I anexa à Lei Municipal nº 7.303, de 30 de dezembro de 1997, que passa a  vigorar com a seguinte redação: 
“TABELA I 

	Item:
	TABELA I – PARA COBRANÇA DO 

ISSQN 
	Alíquota
	Importância 

fixa anual 

(reais) 

	(...)
	(...)
	(...)
	(...)

	14.04
	Recauchutagem e Regeneração de Pneus 
	2
	

	(...)
	(...)
	(...)
	(...)


(…)”
 Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se  as disposições em contrário. 

J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I  V  A 
Com a presente propositura, o Executivo pretende alterar a alíquota do ISSQN aplicáveis aos serviços descritos no subitem 14.04 da Tabela I anexa à Lei Municipal nº 7.303, de 30 de dezembro de 1997. 

O segmento de Recauchutagem e Regeneração de Pneus tem expressiva participação no PIB Brasileiro. A prática da recapagem (reposição da banda de rodagem desgastada pelo uso), adotada mundialmente, somente no Brasil movimenta um volume de 7,6 milhões de pneus de carga reformados por ano.

Segundo dados da Associação Brasileira do Segmento de Reforma de Pneus (ABR), o País é o segundo maior mercado mundial neste segmento, atrás apenas dos Estados Unidos. De acordo com a entidade, o setor fatura anualmente cerca de R$ 4 bilhões, possui 1.300 reformadoras comerciais, 18 fornecedores de matéria-prima e gera mais de 40.000 mil empregos diretos. Hoje, mais de 2/3 dos pneus de carga em uso são reformados, gerando uma economia de aproximadamente R$ 5,6 bilhões/ano para o setor de transportes. 

Entre as vantagens da remoldagem de pneus está a relação de resistência ao movimento, que é 3% maior quando comparado com os pneus novos.

 Além disso, a prática de recauchutagem e regeneração de pneus reduz as emissões de gases, a poluição da água e os resíduos produzidos; usa 2,3 vezes menos energia, 1,8 vezes menos ar comprimido e 25 vezes menos água. Com a prática são economizados 20 litros de petróleo em comparação ao que é necessário para produzir um pneu tradicional, ou 40 litros no caso de um pneu de caminhonete (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA DE PNEUS REMOLDADOS, 2005). 

Nesse sentido, quanto maior for o mercado de recauchutagem e regeneração de pneus, mais a natureza será beneficiada, pois é sabido que o descarte de pneus velhos poluem o ambiente, tornando-se um transtorno para a sociedade. 

 Deve-se salientar ainda, que, em Londrina, encontram-se empresas que  atuam no mercado de recauchutagem e regeneração de pneus, com elevado destaque no cenário nacional, exercendo inclusive, papel de liderança. 

As alterações propostas ao atual instrumento legal proporcionarão maior competitividade às empresas situadas no município, permitindo a ampliação da arrecadação municipal, por meio do incremento do recolhimento do ISS, proporcionado pelo crescimento de escala na participação do mercado nacional, geração expressiva de novos empregos, promovendo inclusive maior atratividade para o estabelecimento de novas empresas prestadoras de serviço do segmento. 

 Para tanto, é fundamental que as condições do ambiente tributário não sejam proibitivas e habilitem o Município, a uma condição de competitividade com demais municípios da federação na atração de empresas do segmento. Por fim, soma-se ao conjunto de benefícios já apresentados, o incremento de recursos a serem arrecadados pelo recolhimento do ISS para o Município, que, mesmo com a redução da alíquota, projeta crescimento constante no total da arrecadação. 

                              Com a medida o Município também objetiva manter as empresas que operam em Londrina. Isso porque chegou ao conhecimento da CODEL, que a empresa líder no mercado em Londrina, no ramo de recauchutagem de pneus, usufrui de uma alíquota do ISSQN inferior em outra cidade onde possui uma segunda fábrica, razão pela qual a empresa já manifestou interesse em levar toda sua produção a outra cidade e sinalizou que não sendo concedida a redução da alíquota do ISSQN encerrará suas atividades fabris no Município de Londrina, transferindo sua unidade para Ourinhos-SP.

                           O parecer da Secretaria Municipal de Fazenda sobre o Relatório (em anexo) da empresa líder no ramo, constatou-se pelo faturamento do contribuinte que não haveria perda de arrecadação para os cofres do Município; que esta empresa representa 75% da receita bruta desta atividade de serviço.

                              Não sendo concedida a redução da alíquota do ISSQN às empresas que atuam no ramo de recauchutagem de pneus, a debandada será inevitável, trazendo inúmeros prejuízos a Londrina, tanto de ordem social com as perdas de emprego, quanto de ordem econômica com a diminuição da arrecadação tributária. 

Salienta-se ainda o prejuízo para o desenvolvimento industrial da cidade, que ao invés de atrair novas empresas estará perdendo as que aqui estão. 

                             Estas são as razões que motivaram esta propositura, que evidenciam viabilidade à redução da alíquota do ISSQN às empresas que atuam no ramo de recauchutagem de pneus. Conclui-se, mediante o parecer do próprio Secretário Municipal de Fazenda, que não haverá perda de receita com a redução da alíquota, pelo contrário, por incentivarmos o incremento da atividade no Município, projeta-se crescimento constante no total de arrecadação o que não fere a Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF.

 Londrina, 16 de julho de 2014.
Alexandre Lopes Kireeff 

PREFEITO DO MUNICÍPIO
Ofício nº 638/2014-GAB.

Londrina, 16 de julho de 2014.

A Sua Excelência, Senhor

Rony dos Santos Alves

Presidente da Câmara Municipal 

Londrina – PR 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei – Alterar alíquota de ISSQN – subitem 14.04.

Senhor Presidente, 

Estamos enviando  à aprovação dessa Egrégia Câmara o incluso Projeto de Lei, através do qual, procura, o Executivo, a necessária autorização legislativa para alterar a alíquota de ISSQN aplicáveis aos serviços descritos no subitem 14.04 da Tabela I, anexa à Lei Municipal nº 7.303, de 30 de dezembro de 1997. Justificativa anexa.

Atenciosamente,

Alexandre Lopes Kireeff
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